
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 194, p. 61-248, jul./set. 2010124

Henriques de Paula Lopes, portador de necessidade
especial, tendo, contudo, seu pedido administrativo de
concessão do adicional indeferido, por não ter apresen-
tado laudo médico atestando a deficiência.

No entanto, os elementos de prova coligidos ao
feito atestam dois pontos que se fazem incontroversos: o
primeiro, no sentido de que a apelante, de fato, lecionou
ao referido menor no ano de 2006 (documento de f. 13-
TJ); o segundo, que permite afirmar que a criança, desde
tal época, já era portadora de necessidade especial.

A respeito, a ficha de matrícula do aluno Leonardo,
acostada à f. 11v.-TJ, que afirma ser o mesmo portador
de “Mielomeningocele”, necessidade educativa especial
classificada no documento como “deficiência neuromo-
tora”.

Também confirma tal conclusão a declaração de f.
14-TJ, subscrita por médica pediatra/neonatologista, e
datada em 07.07.2004, in verbis: “Declaro para os de-
vidos fins que o menor Leonardo Henrique de Paula
Lopes, 2 anos de idade, é portador de mielomeningo-
cele, hidrocefalia, pés tortos paralíticos, bexiga neu-
rogênica [...]”.

Nesse contexto, entendo descabida, no caso
específico destes autos, a alegação do Município apela-
do de que somente poderia proceder ao pagamento do
adicional após a exibição de laudo médico com indi-
cação do CID.

Isso porque, na hipótese em comento, existem ele-
mentos contundentes que permitem concluir que o
menor Leonardo, aluno da recorrente no ano de 2006,
padece de deficiência congênita desde, no mínimo, os
seus dois anos de idade.

In casu, a apresentação do laudo médico apenas
atesta uma situação preexistente, sendo, portanto, mera-
mente declaratória do direito, e não constitutiva.

Em outras palavras, pode-se afirmar que a situa-
ção da necessidade especial da criança existia ao tempo
do magistério pela apelante, não podendo ser ela pena-
lizada pela entrega tardia por terceiros responsáveis do
atestado médico exigido.

Dessarte, essa solução parece melhor atender ao
princípio da razoabilidade, sobretudo porque o professor
do ano letivo subsequente da criança passou a receber o
referido adicional.

Portanto, entendo que merece procedência o pedi-
do inicial, determinando-se o pagamento do adicional à
apelante.

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso, para julgar procedente o pedido inicial e con-
denar o Município de Juiz de Fora a pagar à autora
Ângela Maria Zanganelli o adicional de 20% sobre a
remuneração, conforme previsto no parágrafo único do
art. 142 da Lei Orgânica Municipal, bem como os seus
reflexos, no período compreendido entre março e
dezembro de 2006.

Acresça-se ao montante correção monetária pelos
índices da Corregedoria-Geral de Justiça, a partir da
data em que o pagamento deveria ter sido efetuado,
bem como juros de mora de 0,5 % ao mês, a partir da
citação.

Invertam-se os ônus sucumbenciais.
Custas, na forma da Lei nº 14.939/2003.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SILAS VIEIRA e DÍDIMO INOCÊNCIO DE
PAULA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Usucapião - Registro de imóveis - Certidão nega-
tiva - Ausência de registro - Réu incerto e

desconhecido - Citação por edital - Extinção do
processo - Carência da ação - Impossibilidade

Ementa: Ação de usucapião. Certidão negativa expedi-
da pelo cartório competente. Ausência de registro imo-
biliário de origem. Extinção do processo por carência de
ação. Impossibilidade.

- A certidão negativa expedida por cartório competente,
em que se atesta a ausência de proprietário do imóvel
objeto da ação de usucapião, não impede o prossegui-
mento da ação, porque o referido documento tem a
função de instruir o processo, a fim de se averiguar a
presença dos requisitos necessários à configuração do
usucapião.

- Não há como se exigir que a parte autora proceda à
indicação precisa do propenso proprietário do imóvel
objeto da ação de usucapião para formar a relação
processual, sendo impossível citar pessoalmente o even-
tual proprietário, visto que incerto em face da ausência
de registro imobiliário de origem.
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CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: JJoosséé CCaarrllooss
LLaannççaass MMeerrccêêss ee oouuttrraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ AAFFFFOONNSSOO
DDAA CCOOSSTTAA CCÔÔRRTTEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR
PROVIMENTO.
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Belo Horizonte, 23 de setembro de 2010. - José
Affonso da Costa Côrtes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Tratam os autos de ação de usucapião ajuizada por José
Carlos Lanças Mercês e Justina Alves Mercês julgada
extinta sem resolução do mérito por impossibilidade
jurídica do pedido e inépcia da inicial, conforme sen-
tença proferida à f. 119, ao fundamento de que a parte
não indicou o réu da ação, ou seja, o proprietário do
imóvel.

Da decisão foram opostos embargos de decla-
ração (f. 120/126), rejeitados nos termos da decisão de
f. 127 e 127-verso.

Às f. 148/151, parecer ofertado pela Procuradoria
Geral de Justiça pelo provimento do recurso para cassar
a sentença com o retorno dos autos à instância de
origem para seu regular processamento.

Em suas razões (f. 129/139), a parte apelante
aduz, no corpo do recurso, preliminar de negativa de
prestação jurisdicional, ao fundamento de ocorrência de
erro de fato e erro material (error in procedendo), em vio-
lação ao artigo 458 do CPC. Quanto ao mérito do
recurso, dispõe em síntese que são possuidores do imó-
vel descrito na inicial, de forma mansa, pacífica e inin-
terrupta, há aproximadamente 25 (vinte cinco anos).
Sustenta que realizou todas as diligências necessárias
para o cumprimento dos pressupostos processuais para
a propositura da referida ação de usucapião, que ao
final revelou ser impossível encontrar o proprietário do
imóvel, na medida em que não consta nenhum registro
ou transcrição, pelo que se trata de proprietário incerto
e desconhecido. Que foram cumpridas todas as citações
na forma determinada pela lei. Ao final, aduz que no
caso específico, o imóvel objeto da ação não se encon-
tra registrado ou mesmo transcrito em nome de qualquer
pessoa, o que impede que seja nomeado réu certo para
ação, não havendo descumprimento de norma legal, em
face da especificidade do caso, sendo incertos e desco-
nhecidos. Pugna ao final pelo provimento do recurso,
para que a sentença seja cassada.

Ausência de preparo, visto que a parte litiga sob o
pálio da justiça gratuita.

Em síntese é o relatório.
Inicialmente, no que se refere a preliminar suscita-

da pela parte de negativa de prestação jurisdicional, ao
fundamento de ocorrência de erro de fato e erro mate-
rial (error in procedendo), em violação ao artigo 458 do
CPC, argumentando que não foram violados os pressu-
postos legais, tem-se que tal questão se confunde com o
mérito e com ele será analisado.

Tratam os autos de ação de usucapião interposta
pelos ora apelantes em que pretende a declaração do

domínio do imóvel descrito na inicial, localizado no
Bairro Araguaia, no Município de Belo Horizonte.

Dispõe o artigo 942 do CPC que o autor da ação
requererá a citação daquele em cujo nome estiver re-
gistrado o imóvel usucapiendo, bem como os confi-
nantes e por edital, os réus em lugar incertos e dos even-
tuais interessados.

Contudo, no caso dos autos em face da ausência
de registro imobiliário de origem, conforme demonstra-
do pelo autor pelas certidões atualizadas expedidas
pelos Cartórios de Registros de imóveis da Comarca de
Belo Horizonte (f. 18/24), notório não haver réu certo, o
que evidencia na verdade a figura do réu incerto, sendo
forçoso concluir que se encontra em local indetermina-
do.

Assim, a teor das certidões expedidas pelos
cartórios competentes, vê-se que em face de ausência de
inscrição do imóvel e, por sua vez, não há registro do
nome do eventual proprietário.

Dessa forma, vislumbra-se que não há como se
exigir que a parte autora proceda à indicação precisa do
propenso proprietário do imóvel objeto da ação de usu-
capião para formar a relação processual, sendo impos-
sível citar pessoalmente o eventual proprietário, eis que
até agora incerto.

Assim, não obstante o posicionamento do juízo de
primeira instância, nada impede que a citação em casos
como o presente se faça por edital, nos termos do art.
231, I c/c o art. 942, segunda parte, ambos do CPC,
estando o réu incluído no rol dos eventuais interessados,
conforme f. 84 e 89.

Sobre o tema, o processualista Humberto
Theodoro Júnior, conforme já transcrito no parecer do
Ministério Público, cabendo aqui apenas reiterar:

Réus incertos são aqueles cuja existência é possível, mas não
conhecida, ainda, do autor, como, por exemplo, o proprie-
tário ou condômino sem título transcrito no Registro de
Imóveis [...].
Costuma-se também exigir a juntada de certidão de Registro
Imobiliário para comprovar o nome da pessoa em que se
acha matriculado o imóvel, bem como para identificar seus
confrontantes, ou certidão negativa de registro, quando se
tratar de imóvel não transcrito. [...].
A ausência de transcrição do imóvel, como já se expôs, não
é empecilho à declaração de usucapião e, não se sabendo
quem é o dono, por impossibilidade de localizar, positiva ou
negativamente, a transcrição no cartório do foro da situação
do bem é o caso de considerar-se o réu como desconhecido
ou incerto, operando-se a sua citação por edital, nos termos
dos arts. 231, nº I, e 942, nº II, 2ª parte. [...] O que não é
correto nem razoável é indeferir liminarmente a pretensão do
usucapiente somente porque não tem ele (nem o próprio
Registro Público) como identificar a pessoa em cujo nome
eventualmente esteja transcrito o imóvel usucapiendo
(THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito proces-
sual civil. 16. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, v. 3, p. 207
e 210).
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Nesse sentido:

Ação de usucapião. Certidão negativa expedida pelo
Cartório de Registro de Imóveis. Extinção do processo por
carência de ação. Impossibilidade. - A certidão negativa de
registro - documento que atesta a ausência de proprietário
do imóvel pesquisado - não impede o prosseguimento da
ação de usucapião. Isso porque o referido documento tem a
função de instruir o processo, a fim de se averiguar a pre-
sença dos requisitos necessários à configuração do usu-
capião (TJMG, 13ª Câmara Cível, Apelação Cível n°
2.0000.00.517852-5/000, Comarca de Lagoa da Prata,
Relator: Des. Elpídio Donizetti, DJ de 15.09.2006).

Processual civil. Ação de usucapião. Inteligência do art. 942
do CPC. Certidão negativa do CRI. Preenchimento. Sentença
cassada. O autor, expondo na petição inicial o fundamento
do pedido e juntando planta do imóvel, requererá a citação
daquele em cujo nome estiver registrado o imóvel usucapi-
endo, bem como dos confinantes e, por edital, dos réus em
lugar incerto e dos eventuais interessados. Tratando-se de
réus incertos e desconhecidos deve ser possibilitada a
citação por edital (TJMG, Apelação Cível nº
2.0000.00.514601-6/000, Comarca de Lagoa da Prata,
Relator Desembargador Antônio Sérvulo, julgado em
28.09.2005).

Portanto, deve ser considerada hábil para instruir o
processo a certidão negativa do Serviço de Registro de
Imóveis, f.18/24, determinando-se, via de consequência,
o prosseguimento regular do feito, eis que a certidão
negativa de registro não tem o condão de obstar a mar-
cha da ação de usucapião, afastando-se a carência de
ação, visto que restou comprovada a inexistência de pro-
prietário do imóvel.

Em face de tais considerações, recurso provido
para cassar a sentença proferida em primeira instância,
determinando o retorno dos autos ao juízo singular para
seu regular processamento.

Custas, ao final. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍLIO GABRIEL e ANTÔNIO BISPO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

advogado particular. Faculdade. Honorários pactuados
com o procurador. Inexistência de dever de ressarcimen-
to pela parte vencida. Danos morais. Alteração da causa
de pedir em sede de apelação. Impossibilidade. Primeiro
recurso provido. Restante do segundo recurso desprovido.

- A parte vencida na ação trabalhista não tem o dever de
indenizar a vencedora pelos honorários pactuados com
seu procurador, porque os honorários contratuais decor-
rem de acordo alheio à relação de direito material que
deu causa à ação, e sem interferência da parte contrária.
Ademais, a contratação de advogado particular para
ajuizar a ação trabalhista decorre de opção do autor, já
que poderia buscar assistência na Defensoria Pública,
fazer-se representar por intermédio dos procuradores do
sindicato (art. 791, § 1º, da CLT), ou mesmo reclamar
pessoalmente (art. 791, caput, da CLT).

- A causa de pedir da pretensão de indenização por
danos morais indicada na inicial da ação não pode ser
alterada pela parte em sede de apelação.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM INDEFERIR INSTAURAÇÃO DO INCI-
DENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
DAR PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO, PREJUDI-
CADA PARTE DO SEGUNDO, E NEGAR PROVIMENTO
AO RESTANTE DO MESMO.

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2010. - Moreira
Diniz - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral, pelo 2º apelante, o Dr.
Adriano Perácio de Paula.

DES. MOREIRA DINIZ - Sr. Presidente.
O art. 476 do Código de Processo Civil, sob a

anotação de Theotônio Negrão, tem referência de
decisões do colendo Supremo Tribunal Federal, no senti-
do de que o incidente de uniformização de jurisprudên-

Indenização - Dano material - Ação trabalhista -
Contratação de advogado particular - Faculdade -

Honorários advocatícios - Ressarcimento pela
parte vencida - Incabível - Dano moral - Causa

de pedir - Alteração em sede recursal -
Impossibilidade

Ementa: Direito civil. Apelação. Ação de indenização.
Danos materiais. Ação trabalhista. Contratação de


